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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 1854/82

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES DO PESSOAL CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (***)
Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Quadro Geral do Poder Executivo passa a denominar-se Quadro do Pessoal Civil da Administração Direta do Município, integrado por cargos de provimento efetivo, cargos de provimento em comissão e funções gratificadas, todos classificados na forma desta Lei.

Art. 2º - Para efeito da classificação de que trata esta Lei considera-se:

I – Quadro: o conjunto de carreiras, cargos isolados e em comissão e funções gratificadas.

II – Grupo: o conjunto de categorias funcionais, segundo a correlação e afinidade entre as atividades de cada uma, a natureza do trabalho ou o grau de conhecimento necessário ao exercício das respectivas atribuições.

III – Categoria Funcional: o conjunto de atividades desdobráveis em classe e identificadas pela natureza e pelo grau de conhecimento exigido para o seu desempenho.

IV – Classe: o conjunto de cargos da mesma natureza e do mesmo grau de responsabilidade na mesma categoria funcional.

V – Cargo: a soma geral de atribuições a serem exercidas por um funcionário, mediante retribuição padronizada, fixada em Lei.

Art. 3º - Os cargos de carreira, de provimento efetivo, serão enquadrados nos seguintes grupos:

I – Atividades de Nível Superior – NSU.

II – Serviços Jurídicos – SEJ.

III – Fiscalização – FSC.

IV – Apoio Técnico – ATE.

V – Apoio Administrativo – ADD.

VI – Serviços Auxiliares – SAU.

§ 1º - Os cargos de provimento efetivo, compreendidos pelos grupos de que trata o presente artigo, têm a sua própria escala de níveis de vencimento, fixados segundo critérios de importância da atividade, complexidade, e responsabilidade, bem como o grau de escolaridade e qualificação exigido para seu desempenho.

§ 2º - Os cargos de provimento efetivo, compreendidos pelos grupos de que trata o presente artigo, integrarão a estrutura estabelecida pelos seguintes anexos:

Anexo I – Quadro Funcional;

Anexos II a VII – Categorias Funcionais;

Anexos VIII a XIII – Vencimento;

Anexos XVII a XXII – Habilitação Profissional.

§ 3º - A fim de garantir a carreira, por promoção, feita o Executivo, mantido o número de cargos criados nesta Lei, autorizado a remanejá-los, elevando-os da classe anterior para aquela imediatamente posterior, até o preenchimento de toda categoria funcional.

§ 4º - Feito o remanejamento, o cargo transposto fica extinto, na respectiva classe, passando a integrar aquela seguinte, para a qual foi transferida, com os vencimentos respectivos, atribuídos segundo as tabelas previstas na presente Lei.

§ 5º - Excetuados os casos de remanejamento por  promoção e com o objetivo de manter a composição do Quadro Funcional, em qualquer outra hipótese de vacância o cargo passará, automaticamente, a integrar a classe inicial da respectiva carreira.

Art. 4º - Integram, igualmente o Quadro de Pessoal Civil da Administração Direta, os cargos de provimento em comissão e as funções gratificadas, instituídas e distribuídas de acordo com os Anexos XIV a XVI desta Lei.

Art. 5º - Os atuais cargos isolados, de provimento efetivo, e os cargos em comissão, que não forem enquadrados na estrutura decorrente da presente Lei, ficam mantidos, extintos quando vagarem, aplicado, no que couber, o disposto no artigo 15.

Art. 6º - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo, de carreira e isolados, bem como os agregados e os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, lotados e em efetivo exercício nos diversos órgãos da Administração Direta, cujas atribuições se identifiquem com as dos cargos criados por esta Lei, serão enquadrados por ato do Prefeito Municipal.

§ 1º - O enquadramento referido no caput deste artigo só se realizará após satisfeitas as exigências essenciais de qualificação, ressalvada a primeira investidura, que é assegurada aos ocupantes dos cargos classificados na presente Lei.

§ 2º - O ocupante de emprego regido pela Consolidação  das Leis do Trabalho, cujo enquadramento será por transformação do regime jurídico para o estabelecido no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Município, deverá se manifestar, quanto à nova situação, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta Lei.

§ 3º - O pessoal afastado do Serviço Público Municipal, deverá retornar ao seu provimento, para poder ser enquadrado no plano de classificação de cargos aprovado por Lei, ressalvado o afastamento para exercício de mandato eletivo e atuação junto à Justiça Eleitoral.

Art. 7º - Não poderá ser transformado o emprego que acarreta, ao seu ocupante, regime de acumulação proibida.

Art. 8º - Fica assegurado aos servidores enquadrados nos termos desta Lei, a contagem do tempo de serviço prestado ao Município em contrato trabalhista, na Administração Direta ou Indireta, para efeito de estagio probatório, qüinqüênio, disponibilidade, aposentadoria e licença-prêmio. (NR*)

Art. 9º - VETADO.

Art. 10 – Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, gradativamente, a classificação de cargos de que trata esta Lei, atendidos os superiores interesses do Município.

Art. 11 – Concluído o enquadramento de que trata a presente Lei, o ingresso no Quadro de Pessoal Civil da Administração Direta dependerá de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, na classe inicial da Carreira.

Art. 12 – Após a implantação da nova sistemática de Cargos da Prefeitura Municipal, as novas contratações ficam restritas apenas às funções atípicas da administração Pública.

Art. 13 – O funcionário incluído no plano de classificação de cargos de que trata esta Lei, fica sujeito ao expediente de 8 (oito) horas diárias.

Art. 14 – Não se efetuará promoção antes de decorrido 01 (um) ano da vigência desta Lei.

Art. 15 – A partir da publicação dos atos de enquadramento dos atuais servidores municipais, ficam extintas e absorvidas pelos valores de vencimento fixados nesta Lei todas as gratificações e qualquer outra retribuição eventualmente percebida, seja qual for o fundamento ou pressuposto.

Parágrafo Único – São mantidas e excluídas da absorção referida neste artigo, a gratificação adicional por tempo de serviço, o salário família, as funções gratificadas, bem como as parcelas de produtividade atribuídas aos Fiscais de Tributos.

Art. 16 – VETADO.

Art. 17 – Compete ao Prefeito Municipal estabelecer a lotação dos cargos criados nos anexos desta Lei, baixar os atos complementares à sua perfeita execução, assim como definir as atribuições de cada categoria funcional.

Art. 18 – VETADO.

Art. 19 – A classificação e o enquadramento de que trata esta Lei não abrange, em nenhuma hipótese, os servidores colocados à disposição da Prefeitura Municipal e o pessoal temporário, contratado para obras em geral.

Art. 20 – Os servidores que não tiverem seus cargos ou empregos transformados ou transpostos para a sistemática de que trata esta Lei serão incluídos em Quadro Suplementar, extintos os cargos e empregos quando vagarem.

Art. 21 – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta do Orçamento Vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir os créditos suplementares necessários por conta da Reserva de Contingência ou de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias.

Art. 22 – A gratificação especial a que se refere o Artigo 44 da Lei 1674, de 27/11/79, será concedida quando o servidor optar pela remuneração da origem, e passa a ser de até 50% do vencimento do respectivo cargo em comissão.

Art. 23 – A partir da vigência desta Lei, nenhum funcionário municipal poderá perceber, a qualquer título, remuneração superior ao maior nível de vencimento do Quadro de Pessoal Civil da Administração Direta.

Parágrafo Único – Excetuam-se dos limites fixados neste Artigo, a Gratificação Adicional de Tempo de Serviço, Salário Família, Funções Gratificadas, Ajuda de Custo e a Gratificação Natalina. (NR**)

Art. 24 – No prazo de 120 dias, contados a partir da publicação da presente Lei, o Chefe do Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, o Quadro Permanente do Pessoal da Prefeitura, contendo o número de cargos nas respectivas classes e demonstrará a situação funcional advinda da implantação do presente diploma legal.

Art. 25 – VETADO.

Art. 26 – VETADO.

Art. 27 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DOE – 30.07.82

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 29 de julho de 1982.

FRANCISCO DE ASSIS CORDEIRO

PREFEITO MUNICIPAL
* Nova Redação do art. 8º, alterado pela Lei nº 2341/85 de 13/12/85 – DOE de 18/12/85.

** Nova Redação do parágrafo único do art. 23, alterado pela Lei nº 2093/84 de 16/8/84 – DOE de 23/8/84, com posterior alteração pela Lei nº 2166/84 de 21/11/84 – DOE de 26/11/84.

*** Lei nº 2897/88 – DOE de 18/07/88 - O Plano de Cargos e Salários de que trata a presente Lei, passa a denominar-se "Plano de Cargos e Empregos, de Vencimentos e Salário, Quadro único do Pessoal Civil, da Administração Direta do Município" que fica aprovado com os anexos I a VII. Sendo posteriormente alterada pela Lei Complementar nº 428/2012 – DOEM Edição nº 697 de 09/04/2012)
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